01

[image: image1.jpg]jeta

Anch

NiCipic de



Estado de Santa Catarina

Prefeitura Municipal de Anchieta


PROJETO DE LEI N. 43/2021
	ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N. 2.349/2017, QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS DO MUNICÍPIO DE ANCHIETA/SC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina;
Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1° Fica alterado o Art. 52º da Lei n. 2.349/2017, passando a vigor com a seguinte redação: 


“Art. 52º Os benefícios eventuais serão concedidos mediante parecer técnico emitido pelos profissionais de nível superior das equipes de referência dos equipamentos vinculados a Secretaria de Assistência Social do Município de Anchieta.”


Art. 2º Fica alterado o inciso I do Art. 63º da Lei n. 2.349/2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“I – cesta básica concedida em bens de consumo conforme a necessidade apresentada pela família no valor de até ½ salário mínimo vigente, sendo os itens definidos em Resolução do Conselho Municipal de Assistência Social  - CMAS;”


Art. 3º Fica alterada a Lei 2.349/2017 incluindo no inciso VI do Art. 3º, no Art. 49, no inciso IV do Art. 54, no inciso IV do Art. 61, no Art. 64, no parágrafo único do Art. 64, no Art. 65 e no §1º do Art. 65 o termo situação de emergência:
           “Art. 3º 
            ...
            VI - BENEFÍCIOS EVENTUAIS: são provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do SUAS e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária, situação de emergência e de calamidade pública.
         Art. 49 Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do SUAS (Sistema Único de Assistência Social) e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária, situação de emergência e de calamidade pública. 
            Art. 54 Os benefícios eventuais instituídos através desta Lei são: 

            ....

            IV – auxilio em situações de emergência e de calamidade pública; 
           Art. 61

           ...
          IV- de desastres, situações de emergência e de calamidade pública; 

         Art. 64 Para atendimento de vítimas em situações de emergência calamidade pública poderá ser criado benefício eventual de modo a assegurar-lhes a sobrevivência e a reconstrução de sua autonomia.

                    Parágrafo único. Entende-se por situação de emergência e estado de calamidade pública o reconhecimento pelo poder público de situação anormal, advinda de baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, causando sérios danos à comunidade afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes.
           Art. 65 São documentos essenciais para a concessão do benefício eventual em situações de emergência e de calamidade pública:
           
                      ...

         §1º O benefício eventual das situações emergência e de calamidade pública será concedido de forma imediata, em bens de consumo e em parcela única, exceto quando for concedido cesta básica.”
             
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação e revogam-se as disposições em contrário.                                         


Município de Anchieta/SC, 25 de agosto de 2021.

IVAN JOSÉ CANCI 
Prefeito de Anchieta 
JUSTIFICATIVA 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE,

ILUSTRÍSSIMOS VEREADORES, ILUSTRÍSSIMAS VEREADORAS

 
Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Excelências o Projeto de Lei, que ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N. 2.349/2017, QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-SUAS DO MUNICÍPIO DE ANCHIETA/SC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O presente Projeto de Lei tem como objetivo realizar mudanças em alguns artigos da Lei 2.349/2017, que instituiu o Sistema Único da Assistência Social no Município de Anchieta, visando adequá-la às orientações atuais. 
             A alteração no Art. 52 busca adequar a legislação municipal, considerando que o Parecer Técnico de concessão de benefícios eventuais também possa ser expedido pelos profissionais de nível superior que compõe as equipes vinculadas ao CRAS e Secretaria de Assistência Social, nos casos em que a família e/ou individuo estiver em acompanhamento pelo técnico e no atendimento for identificada a necessidade.


Outrossim, busca-se alterar o inciso I do Art. 63º da Lei n. 2.349/2017, que tem a seguinte redação: 

“I – cesta básica (conforme Anexo 01) concedida em bens de consumo no valor de até ½ salário mínimo vigente;”

Propõe-se a exclusão do Anexo Único da referida Lei, em que atualmente consta os itens (produto e quantidades) que poderão compor a cesta básica. Com a alteração planeja-se delegar ao Conselho Municipal de Assistência Social a decisão, por Resolução, dos itens que poderão compor a Cesta Básica, cabendo ao profissional técnico de nível superior dialogar com a família acerca das suas necessidades no momento de concessão do benefício supracitado. 

Outra alteração refere-se à inclusão do termo situação de emergência em vários artigos da Lei 2.349/2017, prevendo a possibilidade de auxiliar as famílias em situações de emergência que são reconhecidas pelo Poder Público Local, visto que a legislação atual tem previsão de auxílios para os casos de calamidade pública.
Ressaltamos que as alterações propostas neste Projeto de Lei foram analisadas e aprovadas pelos membros do Conselho Municipal de Assistência Social.

Certos de contar com o necessário apoio a esta propositura, apresentamos a Vossas Excelências, protestos de elevado apreço e distinta consideração e solicitamos a aprovação deste projeto de Lei pelos motivos já justificados.


Município de Anchieta – SC, 25 de agosto de 2021.

IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito de Anchieta  
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